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    Aos que buscam sabedoria nas experiências do dia a dia, especialmente ao meu querido filho Francisco. Que este livro inspire você a agir e refletir sobre as mudanças possíveis no mundo.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Olá, caro leitor, meu nome é Marcos Túlio D. Lima e este livro é produto da adaptação do meu trabalho como economista cursando Mestrado interdisciplinar em Gestão e Tecnologia Ambiental, no qual tive como orientador o economista Dr. Luís Otávio Bau Macedo e o coorientador Eng.º Florestal Dr. Milton Marques. Nesta obra, levou-se em consideração a condição de incerteza e perspectivas em torno da construção dos mercados de carbono, partindo do ponto de vista da valoração de carbono como um poderoso subsídio para a implementação de pagamentos de serviços ambientais tão necessário para transformar o manejo das atividades produtivas no campo.




    Atualmente, a temperatura média da Terra já aumentou em 1,5ºC em relação aos níveis pré-industriais, um limite que representa um ponto de inflexão crítico. O ultrapassamento desse limite está associado a um aumento significativo na frequência e intensidade de eventos climáticos extremos, como secas severas e inundações devastadoras, que já estamos vivenciando ao redor do mundo, especialmente no Brasil.




    A construção de mercados de carbono é essencial para as discussões de redução de carbono oriundas das atividades econômicas na contemporaneidade ao possibilitar ganhos monetários para os agentes que demandam esses ativos, contribuindo para o processo de redução das emissões líquidas de carbono e geração de renda.




    A inação da sociedade e dos governos é alarmante, como evidenciado pela degradação do Pantanal, um ecossistema vital que está à beira da destruição devido a secas severas, motivadas à expansão agrícola, queimadas e falta de políticas de conservação eficazes. Essa situação não só ameaça a biodiversidade da região, mas também compromete a qualidade de vida das comunidades locais e das cidades.




    Posto isso, a urgência de se valorar o carbono em grandes extensões de terras e obter uma estimativa precisa é de interesse para a ciência tanto quanto para os grandes proprietários e grandes cooperativas rurais, além de motivar o interesse dos pequenos agricultores. Pois fornece a perspectiva do custo de oportunidade, ou seja, o custo que os donos de terras incorrem quando deixam de vender carbono (preservação) em relação a outras atividades produtivas, para tanto é necessário a comparação da lucratividade da venda de carbono como ativo financeiro em relação às atividades rurais tradicionais (agricultura e pecuária).




    Para transformar o processo econômico agropecuário e atenuar essa dinâmica, considerada em muitos casos predatória, atrelada ao encurtamento dos estoques de recursos naturais por meio do desmatamento. O mercado de carbono seria um instrumento importante nessa transição. Portanto, a urgência em construir mercados de carbono se torna ainda mais premente, pois eles podem não apenas ajudar a mitigar as emissões de gases de efeito estufa, mas também promover um desenvolvimento econômico sustentável, garantindo um futuro mais resiliente e evitando que o Pantanal se torne uma triste lembrança do que já foi.




    Entretanto, o desenvolvimento do mercado de carbono no Brasil enfrenta insegurança jurídica. Apesar do potencial para gerar créditos de carbono, a falta de regulamentação clara deixa investidores e projetos à deriva. No contexto atual, as empresas podem comprar créditos para compensar sua pegada de carbono em plataformas voluntárias internacionais. No entanto, não há um marco legal definido no país, o que resulta em conflitos sobre regras, obrigações e direitos. Embora muitas ideias diferentes sobre o mercado de carbono sejam baseadas em conceitos de propriedade, elas carecem de base na legislação ambiental do Brasil.




    A morosidade na avaliação de projetos de lei relacionados ao mercado de carbono, como o PL 2.148/2015, que institui o Sistema Brasileiro de Comércio de Emissões de Gases de Efeito Estufa (SBCE), e o PL 412/2022, que visa regular o setor, é preocupante e precisa ser superado. Ambos os projetos têm como objetivo estabelecer limites para as emissões de gases de efeito estufa e definir regras claras para a comercialização de créditos de carbono. Essa regulamentação é essencial para alinhar o Brasil com padrões internacionais, permitindo a integração com mercados globais e garantindo a segurança jurídica dos participantes e dos projetos de mitigação das mudanças climáticas.




    Para que o mercado de carbono funcione de maneira eficaz, é fundamental criar um arcabouço jurídico sólido que defina claramente as obrigações e os direitos dos envolvidos. A aprovação desses projetos é um passo crucial para estruturar um mercado que não apenas promova a redução das emissões, mas também facilite a participação de diversos setores econômicos. Sem essa estrutura, o mercado pode se tornar limitado, restringindo a participação e a confiança dos investidores, ou que comprometa a capacidade do Brasil de cumprir suas metas climáticas e de se posicionar como um líder na mitigação das mudanças climáticas.




    O conceito de propriedade no mercado de carbono está intrincado e ainda está em desenvolvimento. Embora regras específicas regulem e disciplinam a propriedade, parece que o debate sobre a titularidade se torna obscuro nesse contexto. Isso ocorre porque o carbono, presente na atmosfera, é transformado em um bem escasso que pode ser possuído, conferindo a indivíduos ou organizações direitos de emissão ou compensação. No entanto, o arcabouço jurídico necessário para garantir a segurança nesse processo ainda não foi previsto por definitivo, ou seja, a tramitação e a possibilidade de criação de uma estrutura institucional que explicita os pontos permitidos e proibidos desse regime de troca de créditos de carbono ainda estão em construção.




    Atualmente, a discussão sobre o mercado de carbono é feita em um nível abstrato e não tem uma aplicação prática clara em termos econômicos no Brasil. Um conjunto de diretrizes está sendo desenvolvido em todo o mundo para tornar isso possível, principalmente durante as Conferências das Partes (COPs). Como resultado, é essencial avançar no desenvolvimento de um marco jurídico sólido e específico que traduza essas ideias abstratas em diretrizes concretas na promoção da sustentabilidade ambiental, garantindo a segurança jurídica e a eficácia do mercado de carbono na promoção do desenvolvimento econômico brasileiro.




    Além disso, vale ressaltar que uma unidade de crédito de carbono equivale a uma tonelada de CO2 emitida ou não emitida, mas a propriedade e a comercialização ainda precisam ser claras no Brasil. É fundamental definir quem é responsável por obter esses créditos, quais são os limites desse direito e como esses créditos podem ser trocados. Adicionalmente, a especificação das emissões de carbono em várias atividades produtivas, como a agropecuária de baixo carbono e atividades econômicas sustentáveis do ponto de vista ambiental, devem ser organizadas de forma a refletir as variações nos ecossistemas. Por exemplo, um sistema organizado que ofereça clareza e transparência ao mercado é necessário porque as emissões produzidas na produção de soja no Mato Grosso por exemplo não são semelhantes às da Espanha ou dos Estados Unidos. Sem essa organização, corremos o risco de criar um mercado de carbono limitado, com altos riscos e custos, onde apenas alguns atores têm relações de confiança.




    Assim, a oferta e a demanda são pequenas devido a essa situação, dificultando a capacidade do mercado de definir sua função de promover a sustentabilidade e mitigar as mudanças climáticas. É necessário estabelecer diretrizes claras que integrem as particularidades locais e globais para que o mercado de carbono se torne um verdadeiro propulsor de transformação, permitindo que as práticas sustentáveis sejam viáveis economicamente e acessíveis a um número maior de participantes.




    O estudo da obra objetivou a valoração dos estoques de carbono, além de obter a dinâmica do uso e cobertura da terra e a cobertura florestal da Sub-bacia do Rio Vermelho (SBHRV) nos anos de 2000, 2008 e 2020; com vista de simular a estimativa dos estoques de carbono para 2020 e sua valoração econômica, utilizando o software InVEST (Integrated Valuation of Ecosystem Services and Tradeoffs). Fornecendo o valor do custo de oportunidade que se perde da não destinação das terras conservadas para a comercialização no mercado de carbono, com essa informação os donos de terras podem estabelecer e determinar quais atividades gerarão melhores lucratividades.




    O livro apresenta uma discussão favorável à implementação de Pagamentos por Serviços Ambientais, considerada uma estratégica promissora para o enfrentamento climático, pois estimula uma maior adesão a práticas conservacionistas entre os indivíduos, aliando ganhos econômicos e a prestação de serviço ambiental, por outro lado, demonstro a necessidade de implementação de mecanismos eficientes de comprovação da prestação de serviço ambiental e um monitoramento sólido para garantir a efetividade desse tipo de política ambiental que pode ter como uma das fontes de subsídio o próprio mercado global de carbono.




    Esta obra não objetiva de modo algum ser um manual de valoração econômica ou apresentar uma forma de se mensurar os ativos ambientais de modo definitivo. Antes o livro se propõe a demonstrar uma técnica de realizar estudos e pesquisas para apoiar avaliação ambiental econômica com recursos livres, garantindo uma análise em maior escala e a possibilidade de verificação de grandes territórios, entre muitas outras. Assim, descobrindo qual o custo de oportunidade que se perde na destinação, por exemplo, de imóveis rurais à agropecuária convencional. Além de sugerir a construção de cenários ambientalmente favoráveis à maximização dos recursos naturais como qualidade do solo, aumento de áreas úmidas, conservação da biodiversidade, entre outros.




    Nos primeiros capítulos são discutidos os conceitos essenciais para o entendimento da perspectiva do mercado de carbono e as tratativas para construção desse mercado globalmente, além de explorar alguns significados úteis sobre as expressões serviços ambientais e serviços ecossistêmicos. Os últimos capítulos revelam uma forma de obtenção desses resultados de mensuração de carbono com recurso tecnológico para a valoração desse ativo ambiental tão requisitado nos mercados mundiais de commodities ambientais e necessário para mitigar os efeitos climáticos no Brasil, rumo a construção de um modelo agroprodutivo mais resiliente de baixo carbono.


  




  

    Capítulo 1




    As conferências do clima e as repercussões das Mudanças Climáticas




    “As mudanças climáticas são a maior falha de mercado da história da humanidade. As conferências do clima são cruciais para corrigir essa falha e garantir um futuro sustentável para o planeta.” - Joseph Stiglitz, economista e ganhador do Prêmio Nobel de Economia.




    Os passos estratégicos de governança global na mitigação do clima




    As mudanças climáticas continuam a ter impactos estruturais negativos no meio ambiente e na economia global. Em algumas partes das Américas, esses níveis de impactos na biodiversidade e nos serviços ecossistêmicos (SE) ameaçam os sistemas de produção, os meios de subsistência e a qualidade de vida das populações. Graças a mais dados observacionais, a ciência moderna tem maior capacidade de simular o aquecimento recente, e novos métodos analíticos podem vincular distúrbios ambientais causados pelo homem a eventos climáticos extremos.




    O Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) é um órgão multinacional das Nações Unidas (ONU) que avalia a ciência e as políticas relacionadas às mudanças climáticas, criado em 1988. Esta agência é responsável por preparar relatórios de avaliação abrangente sobre o estado da ciência e tecnologia. O relatório resultante examina o conhecimento socioeconômico, os impactos e os riscos e oportunidades futuras para desacelerar as mudanças climáticas. As mudanças climáticas e os danos ambientais aos ecossistemas causados por blocos econômicos são estudados e relatados pelo IPCC desde 1980.




    A Conferência das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas, também conhecida como COP (conferências das partes), é um evento anual que reúne representantes de 196 países para discutir e negociar ações para combater as mudanças climáticas.




    A primeira COP foi realizada em 1992, no Rio de Janeiro, e desde então tem havido uma conferência a cada ano, com exceção de 2019. A COP 27 foi realizada em Sharm el-Sheikh, Egito, em novembro de 2022 (Tabela 1). A COP 28 aconteceu em Dubai, Emirados Árabes Unidos, em novembro de 2023. Embora os resultados práticos das COPs sejam lentos e inconsistentes, seu papel como um fórum para o diálogo e a cooperação internacional é inegável. No entanto, os desafios para a ação efetiva são muitos. A soberania dos Estados e os conflitos de interesses entre países ricos e pobres dificultam a implementação de medidas globais ambiciosas. Posto isso, dentre os objetivos principais da COP estão refletidos:




    • O aumentar a conscientização sobre a urgência da ação climática;




    • A negociar acordos internacionais para reduzir as emissões de gases de efeito estufa;




    • O fornecer apoio financeiro e técnico aos países em desenvolvimento para ajudá-los a se adaptar às mudanças climáticas;




    • A promoção da cooperação internacional na pesquisa e desenvolvimento de tecnologias limpas.




    A Organização das Nações Unidas promove a implementação da Convenção do Clima, também conhecida como Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC), para determinar medidas para combater e mitigar o aquecimento global. Graças ao ambiente político internacional favorável e às recomendações da Comissão Brundtland, talvez o encontro mais emblemático tenha sido a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio-92), no Rio de Janeiro. Esta conferência resultou na assinatura bem-sucedida de dois acordos em março de 1994, um é sobre a biodiversidade e o outro sobre as mudanças climáticas.




    A partir dessa perspectiva histórica, um acordo global sobre o clima, conhecido como Protocolo de Quioto, foi estabelecido em 1997, mas só entrou em vigor em 2005, após a assinatura da Rússia. Posteriormente, o Protocolo de Quioto no Japão (Tabela 1) estabeleceu um acordo de inovação significativo para reduzir as emissões de gases de efeito estufa (GEE) pelas nações desenvolvidas. Esse protocolo criou três mudanças de flexibilização: o Comércio de Emissões de Carbono, uma Implementação Conjunta e o Modelo de Desenvolvimento Limpo (MDL).




    No entanto, os problemas de adequação das declarações de GEE dos países participantes do procedimento do Anexo I (países industrializados), a dificuldade em reconhecer as emissões cumulativas de CO2 (1850-1990) e a não ratificação dos Estados Unidos ao acordo, mesmo quando era responsável por 36% das emissões estimadas, limitou o alcance das ações de mitigação. Durante esse período, cerca de 48,56% das emissões vieram de “quatro países ou regiões: Estados Unidos (EUA), China, União Europeia e Federação Russa”. Assim, na primeira fase do Protocolo de Quioto, além das falhas de mensuração e a não adesão dos EUA, houve também a exclusão dos países em desenvolvimento do acordo, o que impediu a criação de uma abordagem mais integrada de mecanismos.




    O fracasso do Protocolo de Quioto deveu-se ao número de países participantes do acordo. O acordo foi ratificado por 88 países, um nível insuficiente, pois eram necessários 144 países. Além disso, o Protocolo de Quioto não conseguiu mitigar o aquecimento global, mas promoveu mecanismos para estimular os benefícios da mitigação climática observados na maioria dos 37 países industrializados e nas Nações Unidas. Dentre os mecanismos criados, destaca-se o mercado de créditos de carbono, destinado a viabilizar e estimular a liberação controlada de GEE na atmosfera.




    Durante o primeiro período do Protocolo de Quioto, de 2008 a 2012, as emissões de gases de efeito estufa aumentaram significativamente, contrariando o compromisso assinado de reduzir para uma média de 5% em relação aos níveis de 1990, logo após a crise financeira de 2008/2009. Com o segundo período de 2013 a 2020, as Partes se comprometeram a reduzir suas emissões de gases de efeito estufa em pelo menos 18% abaixo dos níveis de 1990 e implementar medidas atraentes para combater o aquecimento global.




    Nesse contexto, com o Protocolo de Quioto abrangendo da COP 3 à COP 18 (Tabela 1), mais progressos e níveis mais altos de conformidade, inclusive de países em desenvolvimento, são observados durante o período de vigência do protocolo. Em sintonia com este período, as soluções baseadas na natureza (NbS) oferecem uma abordagem para enfrentar os desafios ambientais e econômicos relacionados. Dessa forma, ganhou popularidade em fóruns internacionais de política climática e de biodiversidade, como Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC) e Convenção das Nações Unidas sobre Diversidade Biológica (CDB).




    Dentre os mecanismos criados, destacou-se o mercado de créditos de carbono, concebido para possibilitar e estimular a liberação controlada de GEE na atmosfera sob uma perspectiva puramente mercadológica e capitalista. Nesse ínterim, criou-se um consenso global da necessidade de mitigação dos fenômenos climáticos oriundos da massiva intervenção humana nos ecossistemas.




    Sob a vigência global do Acordo de Paris e o compromisso brasileiro




    Recentemente, o planeta está seguindo o Acordo de Paris, onde as Reduções de Emissões Reduzidas (ER) foram estabelecidas na Contribuição Nacionalmente Determinada Pretendida (INDC) com o objetivo de limitar o aumento da temperatura média global em até 2°C até 2050. Conforme estabelecido no compromisso do Brasil neste acordo, as metas são bastante ambiciosas, tais como; reduzir as emissões de gases de efeito estufa em 37% abaixo dos níveis de 2005 até 2025, depois reduzir as emissões em 43% abaixo dos níveis de 2005 até 2030.




    Com esse compromisso, em relação ao uso da terra brasileira, em resposta à proposta do Acordo de Paris, os objetivos são os seguintes: (i) Restaurar e replantar 12 milhões de hectares de florestas de uso múltiplo até 2030. (ii) Restaurar 15 milhões de hectares de pastagens degradadas e aumentar o sistema integrado de lavoura, pecuária e silvicultura (SILPF) em 5 milhões de hectares até 2030, além de fortalecer o Plano Agrícola de baixa emissão de carbono (Plano ABC). (iii) Aumentar a participação da bioenergia sustentável na matriz energética brasileira para cerca de 18% até 2030. (iv) Reforçar o cumprimento do Código Florestal. (v) Desmatamento ilegal zero até 2030. (vi) Emissões compensadas do desmatamento legal. (vii) Aumentar o uso sustentável de energia renovável, como solar, eólica e biomassa (excluindo hidrelétricas), para pelo menos 23% da produção de eletricidade do Brasil até 2030.




    Entre o Protocolo de Quioto e o Acordo de Paris: as discussões sobre o mercado de carbono




    A realização da COP 26, em 2021, na cidade escocesa de Glasgow ofereceu a possibilidade de se estabelecer uma regulamentação global do mercado de créditos de carbono, o que traz um novo paradigma especificamente para o Brasil. Com a construção de um mercado de carbono e de créditos de carbono a nível nacional, que posteriormente poderá ser coordenado com o mercado global já estabelecido, tornando-se um elemento adicional ao contexto de mitigação climática ancorada na conservação. À medida que esses acordos são estabelecidos, novas propostas são discutidas, e a Tabela 1 descreve os marcos firmados durante a realização da COP, que se relacionam significantemente na construção de mercados de carbono desde o Protocolo de Quioto ao surgimento das soluções baseadas na natureza (SBN) do Acordo de Paris.




    Tabela 1 – Cronologia das Conferências das Partes da UNFCCC




    

      

        

          	

            CoP


          



          	

            Ano


          



          	

            Local


          



          	

            Aspectos / decisões


          

        


      



      

        

          	

            3


          



          	

            1997


          



          	

            Quioto – Japão


          



          	

            Firmado o Protocolo de Quioto.


          

        




        

          	

            10


          



          	

            2004


          



          	

            Buenos Aires – Argentina


          



          	

            Início da vigência do Protocolo de Quioto para o primeiro período de compromisso, de 2008 a 2012.


          

        




        

          	

            14


          



          	

            2008


          



          	

            Poznan – Polônia


          



          	

            Os países em desenvolvimento (não Anexo I)3 Brasil, África do Sul, Índia e China4 demonstraram interesse em assumir compromissos de redução de emissões.


          

        




        

          	

            15


          



          	

            2009


          



          	

            Copenhague – Dinamarca


          



          	

            Foi firmado o Acordo de Copenhague, no qual os países, inclusive os em desenvolvimento, apresentaram metas de redução de emissões de GEE. Estabelecido o objetivo de se limitar o aumento de temperatura da superfície da terra em 2°C.


          

        




        

          	

            16


          



          	

            2010


          



          	

            Cancun – México


          



          	

            Oficializado o objetivo de limitar o aquecimento global a 2°C.


          

        




        

          	

            17


          



          	

            2011


          



          	

            Durban –




            África do Sul


          



          	

            Firmada a Plataforma de Durban, que estabelece que até 2015 os detalhes dos compromissos para o novo acordo global sejam acordados.


          

        




        

          	

            18


          



          	

            2012


          



          	

            Doha – Catar


          



          	

            Prorrogado o Protocolo de Quioto pelo período de 2013 a 2020. Firmado acordo para subsidiar as negociações e aprovação de novo documento em 2015, que considere as responsabilidades históricas de cada país, equitativo e obrigatório para todas as Partes.


          

        




        

          	

            20


          



          	

            2014


          



          	

            Lima – Peru


          



          	

            Confirmado que todas as Partes devem apresentar sua INDC5 até a CoP21, utilizando o princípio das responsabilidades comuns, porém diferenciadas, ou seja, aos países desenvolvidos seriam atribuídas responsabilidades maiores das que seriam assumidas pelos países em desenvolvimento.


          

        




        

          	

            21


          



          	

            2015


          



          	

            Paris – França


          



          	

            Firmado o Acordo de Paris. Todos os países concordaram em assumir compromissos para minimizar os efeitos do aquecimento global. Validadas as INDCs que serão a base para a implementação de procedimentos de monitoramento, relato e verificação (MRV). Instituído novo mecanismo de mercado para negociação de emissões.


          

        




        

          	

            22


          



          	

            2016


          



          	

            Marraquexe – Marrocos


          



          	

            Objetivo: definir regras para implementação das obrigações assumidas pelo Acordo de Paris.


          

        




        

          	

            23


          



          	

            2017


          



          	

            Bonn – Alemanha


          



          	

            Não se conseguiu a implantação das obrigações, de acordo




            com as regras previamente estabelecidas.


          

        




        

          	

            24


          



          	

            2018


          



          	

            Katowice – Polônia


          



          	

            O mecanismo de comercialização, conforme indicação do Acordo de Paris, não foi estabelecido em nenhuma 
dessas conferências.


          

        




        

          	

            25


          



          	

            2019


          



          	

            Madri – Espanha


          

        




        

          	

            26


          



          	

            2021


          



          	

            Glasgow – Escócia


          



          	

            Criação e regulamentação de um Mercado Global de Crédito de Carbono, em que cada país interessado terá de montar o seu, com critérios de segurança e de averiguação, para se coordenar com o sistema mundial.
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